
DECRETO Nº 7.079

DE 27 DE MARÇO DE 2015
APROVA O REGULAMENTO DO PRÊMIO “SECRETARIA PONTUAL”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Regulamento do prêmio “Secretaria Pontual”, parte integrante deste decreto.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão pelas dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas se necessário.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogando-se o Decreto nº 6.785, de 13 de maio de 2014.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de março de 2015.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de março de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
REGULAMENTO DO PRÊMIO “SECRETARIA PONTUAL”

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO E FINALIDADE

Art. 1º O prêmio “Secretaria Pontual” será realizado anualmente, sob organização da Seção de Apoio às Secretarias Escolares – SEASE, e visa recompensar os funcionários lotados nas secretarias das Unidades Municipais de Educação mediante soma de pontos obtidos por:
I – cumprimento dos prazos estipulados pela SEASE;
II – fidedignidade dos dados inerentes aos sistemas SIGES e GDAE.
Parágrafo único. Para fins deste Regulamento, serão considerados lotados nas secretarias escolares os servidores ocupantes dos cargos de Secretário de Unidade Escolar, Oficial de Administração, Agente Administrativo ou servidores readaptados nessas funções, estatutários ou celetistas, que estejam exercendo suas atividades laborativas nas Unidades Municipais de Educação – UMEs.
Art. 2º A vigência de cada edição será regulamentada anualmente através de portaria do Secretário Municipal de Educação.
CAPÍTULO II

DOS CRITÉRIOS E SISTEMAS DE AVALIAÇÃO E RANQUEAMENTO
Art. 3º As UMEs concorrerão em categorias de acordo com o total de vagas oferecidas, da seguinte forma: 
I – UMEs com 1 a 200 alunos;
II – UMEs com 201 a 500 alunos;
III – UMEs com mais de 501 alunos.
Parágrafo único. A composição de cada categoria deverá ser elencada em portaria do Secretário Municipal de Educação que regulamente a vigência do concurso. 
Art. 4º O desempenho será mensurado por escola, por meio de pontuação atribuída para cada tarefa, podendo fazer parte de cronograma fixo, com pontuação fechada, ou de demanda extraordinária, cuja pontuação será divulgada na requisição do serviço, levando-se em conta:
I – a complexidade da tarefa;
II – o volume de trabalho demandado pela tarefa;
III – a quantidade de dias dados para cumprimento da tarefa;
IV – a concomitância com outras demandas da Secretaria Municipal de Educação.
§ 1º Será considerada vencedora em sua categoria a escola que somar o maior número de pontos ao final da vigência da edição.
§ 2º A SEASE constituir-se-á como julgadora, em primeira instância, registrando todas as etapas do processo, a pontuação e justificando os casos em que as escolas não tenham pontuado.
§ 3º A tabela de pontuação para as tarefas integra este Regulamento, como Anexo Único.
Art. 5º Serão dedutíveis as seguintes faltas:
I – inconsistências entre SIGES e GDAE, no valor de 10 (dez) pontos cada uma, deduzidas sobre o total de pontos percebidos pela Unidade Escolar, relevadas apenas as justificadas apresentadas dentro do prazo estabelecido no e-mail da coleta;
II – ausência injustificada de servidores às convocações, sendo deduzida da pontuação atribuída à tarefa o valor correspondente ao percentual de servidores ausentes.
Art. 6º Serão adotados os seguintes critérios de desempate: 
I – unidade com maior número de alunos por funcionários da secretaria escolar;
II – maior tempo médio de serviço entre os funcionários da secretaria escolar.
§ 1º Os dados mencionados nos incisos I e II serão mensurados no último dia de vigência da edição do concurso. 
§ 2º Serão desconsiderados os funcionários que não tenham exercido suas atividades na Unidade por um período superior a 60% (sessenta por cento) da edição.

Art. 7º As requisições de tarefa serão encaminhadas às UMEs por e-mail, no formato de comunicado, especificando:
I – o prazo para conclusão da tarefa, incluindo horário;
II – o valor em pontos da tarefa, especialmente se se tratar de demanda extraordinária;
III – meio utilizado para apuração dos resultados.

CAPÍTULO III

DA PREMIAÇÃO
Art. 8º As 03 (três) escolas que obtiverem os melhores desempenhos em cada categoria serão premiadas durante o “Encontro Anual dos Secretários de Unidade Escolar e Oficiais de Administração da Rede Municipal de Ensino”.
Parágrafo único. A listagem com os resultados será publicada no Diário Oficial do Município após o término da vigência da edição de cada prêmio.
Art. 9º Os funcionários lotados nas secretarias escolares serão premiados com um cartão de compras nos seguintes valores: 
I – 1º Lugar: R$ 500,00 (quinhentos reais);
II – 2º Lugar: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais);
III – 3º Lugar: R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único. Farão jus ao prêmio os servidores que estiverem em efetivo exercício na unidade por, pelo menos, 06 (seis) meses na data de encerramento da vigência do concurso.
CAPÍTULO IV

DO DIREITO À PETIÇÃO
Art. 10. Do resultado da premiação cabe recurso dirigido à Comissão Especial, com os devidos questionamentos, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a publicação dos resultados no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único. A comissão mencionada no “caput” será composta da seguinte forma:
I – Chefe do Departamento de Planejamento Educacional, que presidirá a Comissão;
II – Chefe da Coordenadoria de Vida Escolar, Legislação e Normas Educacionais;
III – Chefe da Seção de Apoio às Secretarias Escolares;
IV – 01 (um) secretário de unidade escolar ou oficial de administração, em exercício no Departamento de Planejamento Educacional e que já tenha trabalhado na secretaria de uma das escolas da Rede Municipal por, pelo menos, 12 (doze) meses.
Art. 11. Os recursos deverão ser interpostos por escrito, contendo nome, cargo, registro e unidade escolar em que o servidor estiver lotado, redigidos com linguagem clara e adequada, sendo desprovidos, de imediato, aqueles que:
I – forem apresentados por telefone, e-mail ou qualquer outra forma que impossibilite o registro inequívoco da manifestação pessoal do funcionário;
II – utilizarem-se de gírias ou linguagem incompatível com o decoro profissional e com o disposto no artigo 222, inciso V da Lei Municipal nº 4.623, de 12 de junho de 1984;
III – cuja fundamentação não corresponda às tarefas demandadas pela SEASE ou que se justifiquem por concomitância de prazos com demandas de outros setores;
IV – cujo recorrente não seja ocupante dos cargos ou funções elencadas no artigo 1º, parágrafo único, deste Regulamento. 
Art. 12. A Comissão Especial referida no artigo 10 é soberana, não cabendo recursos em face das decisões por ela tomadas.
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 13. Os efeitos deste Regulamento passam a valer na data de sua publicação, sem prejuízo da pontuação já auferida em eventos transcorridos no formato anterior. 
Art. 14. A avaliação se restringe exclusivamente ao prêmio “Secretaria Pontual”, em iniciativa de caráter meramente motivacional, não sendo os resultados aferidos pelos servidores considerados para quaisquer outras finalidades.
Art. 15. Os casos omissos serão avaliados pela Comissão Especial mencionada no artigo 10.
ANEXO ÚNICO

Tabela de Pontuação
1. Pontos somáveis:
1.1. Cronograma Fixo:

	A)
	Abertura de classes no SIGES
	1000 Pontos

	B)
	Finalização das listas
	B.1)
	Escolas que possuem apenas cursos anuais
	1000 Pontos

	
	
	B.2)
	Escolas que possuam cursos anuais e semestrais – 1º semestre
	500 Pontos

	
	
	B.3)
	Escolas que possuam cursos anuais e semestrais – 2º semestre
	500 Pontos

	C)
	Digitação de docentes  (Censo Escolar)
	1000 Pontos

	D)
	Abertura de classes no GDAE
	1000 Pontos


1.2. Cronograma Variável:

	A)
	Presença em convocações
	1000 Pontos (por escola)

	B)
	Demandas extraordinárias
	nos termos do artigo 3º


2. Pontos dedutíveis:
2.1. Cronograma Fixo:

Divergências mensais SIGES x GDAE – Dedução de 10 pontos por divergência (serão abonadas apenas as divergências justificadas).
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